

  




  

    [image: A arte dos mundos negros: história, teoria, crítica]

  




  

    [image: A arte dos mundos negros: história, teoria, crítica]

  




  

    




    © Anne Lafont, 2023




    © Bazar do Tempo, 2023




    Todos os direitos reservados e protegidos pela lei n. 9610, de 12.2.1998.




    Proibida a reprodução total ou parcial sem a expressa anuência da editora.




    Este livro foi revisado segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, em vigor no Brasil desde 2009.




    EDIÇÃO Ana Cecilia Impellizieri Martins




    COORDENAÇÃO EDITORIAL Meira Santana




    ASSISTENTE EDITORIAL Olivia Lober 




    TRADUÇÃO Rita Paschoalin (“Como a cor da pele se tornou um marcador racial”),
Leo Gonçalves (Introdução; “A África em ação no Atlântico Negro”; “África: uma pedra no caminho da teoria dos processos de civilização?”; “Violências monumentais: é possível desarmar os símbolos?”) e Vivian Braga dos Santos (“A França não pode ficar com todas as belezas do mundo”)




    COPIDESQUE Pérola Paloma




    REVISÃO Mariana Oliveira




    PROJETO GRÁFICO Bloco Gráfico




    TRATAMENTO DE IMAGEM Adilson B. Liporage




    ACOMPANHAMENTO GRÁFICO Marina Ambrasas




    AGRADECIMENTOS Ligia Fonseca Ferreira e Willie Cole




    CONVERSÃO PARA EBOOK Cumbuca Studio




    cip-brasil. catalogação na publicação




    sindicato nacional dos editores de livros, rj




    L166a




    Lafont, Anne [1970 –]




    A arte dos mundos negros [recurso eletrônico] : história, teoria, crítica / Anne Lafont ; [tradução Rita Paschoalin, Leo Gonçalves, Viviane Braga dos Santos]. - 1. ed. - Rio de Janeiro : Bazar do Tempo, 2023.




    recurso digital




    Tradução de: L’art des mondes noirs: histoire, théorie, critique




    Formato: epub




    Requisitos do sistema: adobe digital editions




    Modo de acesso: world wide web




    ISBN 978-65-84515-48-2 (recurso eletrônico)




    

      [image: ]

    




    1. Arte e sociedade. 2. Negros na arte. 3. Africanos na arte. 4. Arte e raça. 5. Conscientização racial na arte. 6. Livros eletrônicos. I. Paschoalin, Rita. II. Gonçalves, Leo. III. Santos, Viviane Braga dos. IV. Título.




    23-85104




    CDD: 704.9493 CDU: 7.04:316.347




    Gabriela Faray Ferreira Lopes, Bibliotecária, 7/6643




    17/07/2023 20/07/2023




    

      [image: ]

    




    Rua General Dionísio, 53, Humaitá




    22271-050 – Rio de Janeiro – RJ




    contato@bazardotempo.com.br




    www.bazardotempo.com.br


  




  




  

    [image: A arte dos mundos negros: história, teoria, crítica]

  




  

    Dedicado a Alexis, Lamyne, Mariama e Penélope.


  




  

    Introdução




    O lugar da arte negra no mundo e na história da arte 




    A elaboração de um livro costuma ser fruto de anos de trabalho nas sombras, sem muitos interlocutores além de alguns colegas de boa vontade e alunos que não têm outra opção se não acompanhar as tentativas, mais ou menos frutíferas, de ordenar um corpus e acomodar, na falta de respostas, as questões que nos movem.




    A produção deste livro é inversa. Eu me beneficio de uma sorte rara ao constituir este volume com textos recentes, escritos essencialmente nos três ou quatro últimos anos, em ocasiões diversas: seja reagindo à atualidade, seja no projeto de redefinição da noção de arte africana, seguindo a trilha deixada pelas proposições teóricas de Paul Gilroy sobre o Atlântico Negro1 e também na intenção, sempre mais importante a meu ver, de ampliar a superfície teórica disponível para a compreensão das experiências negras no plano da história das culturas materiais – da arte e da criação em geral, do longo período colonial, quando os impérios europeus se baseavam no sistema escravagista, e da época pós-colonial, no espaço geopolítico atlântico que dele provém. Esses trabalhos contribuem para a possibilidade de escrever, na França, uma história da arte atenta à experiência negra, à noção ampliada de arte africana, mas também ao desafio que representa essa arte africana dentro dos projetos teóricos universais próprios às ciências sociais.




    É em estudos de casos que se desenha, portanto, uma ambição maior, cuja realização será necessariamente coletiva.2 – de revelar, não a centralidade exclusiva da África na história do mundo, pois tal suposta centralidade é sempre uma questão de ponto de vista,3 mas a necessidade de compor com a África continental e diaspórica em todos os períodos da história da humanidade e em todas as atividades humanas: fosse ela agente, autora, aliada, inimiga, alvo ou atiradora, e mesmo vítima ou vencedora, no plano circunscrito de uma localidade continental; ou na escala de um mundo em circulação, do oceano Índico ao Mediterrâneo e ainda na periferia do Atlântico.




    De fato, a África está na Cidade do Cabo e no Cairo, em Ndar e em Addis-Abeba, mas também em Londres e Paris, no Harlem, em Charleston, em Lima e ainda no império português no Oriente durante a Renascença. Objeto de caricatura, de redução, ela aparece ainda no fundamento das mais variadas experiências humanas, não por encantamento, mas, em grande parte, devido a um sequestro inicial tão traumático quanto a deportação e a venda dos doze milhões de africanos e africanas durante os séculos de escravidão e de comércio atlântico. Entretanto, a África também está no nascedouro de uma efervescência artística persistente e vivaz, que se espalhou por um espaço que pode ser observado somente em escala mundial e plurissecular.




    Esse tensionamento da experiência estética africana e das comunidades que a reivindicam em diferentes níveis, embora pouca atenção tenha sido dedicada a isso até o fim do século XX, garante o caráter particularmente excitante e ainda pioneiro dessas pesquisas (as minhas entre numerosas outras) sobre o lugar da arte nos mundos negros e, concomitantemente, insisto, sobre o lugar da arte negra no mundo. Esses dois aspectos da pesquisa me parecem indissociáveis, pois seguir a pista da criação das sociedades negras e ao mesmo tempo compreender como esta se tornou o determinante definidor – o fetiche? – de uma grande parte da teoria social ocidental dos séculos XIX e XX significa ampliar consideravelmente a concepção da contribuição da África, das Áfricas, no mundo.




    Outra observação me parece importante aqui, uma vez que este livro vai ser publicado em uma língua que me é estrangeira e em um país que conheço ainda bem pouco. Esses textos foram escritos na França e em francês, num momento profissional e historiográfico um pouco particular, uma vez que atualmente a história da arte produzida na França representa uma forma de resistência e de estancamento – não generalizado, pois a nova geração segue um caminho totalmente diferente – da produção do conhecimento estadunidense e mesmo anglófona. Ora, uma grande parte da produção mais interessante no que se refere à arte dos mundos negros vem não somente dos Estados Unidos, mas também de diferentes regiões do antigo império britânico, escrita, portanto, em inglês (Inglaterra, Índia, África do Sul, Nigéria, Gana, Jamaica…); também os trabalhos produzidos na América Latina são mais rapidamente traduzidos para o inglês que para o francês (para aquelas e aqueles que, como eu, infelizmente, não têm acesso a elas em sua língua original).




    Assim, por vezes temos a impressão de que a mundialização da história da arte repartiu muito bem as tarefas e que os atalhos nacionais endureceram, de certo modo, a discussão internacional, de tal modo que ainda damos um aspecto muito bairrista para a historiografia artística francesa – a exceção vai para os trabalhos de ilustres contemporâneos como Jérôme Baschet ou Georges Didi-Huberman – na expertise da produção de catálogos raisonnés ou de monografias de artistas, sobretudo de períodos antigos. Já os trabalhos de Claire Bosc-Tiessé, Charlotte Guichard ou ainda Felicity Bodenstein e Séverine Sofio trazem consigo práticas de conhecimento como as de domínios de pesquisa muito mais estimulantes, pelo recurso à história, à antropologia, disciplinas integradas à história da arte no âmbito de uma emulação epistemológica. Assim, elas pesquisam temáticas menos exploradas, como a arte etíope antiga, a visualidade colonial, a restituição dos objetos do reino do Benim e a diversidade dos ofícios mantidos pelas mulheres nos mundos da arte em revolução.4




    Se a tendência dos estudos culturais e dos studies não pegou realmente na França no plano acadêmico (tanto para o que concerne à definição das cátedras professorais, ainda ligadas às disciplinas tradicionais, quanto no plano da escrita, no qual os títulos das revistas se definem raramente como gender studies ou black studies, por exemplo), 5 há, por outro lado, uma tradição interdisciplinar antiga, como a que vemos na École des Hautes Études en Sciences Sociales de Paris (EHESS), que favoreceu as audácias do pensamento desde os anos 1960.




    A história da arte na França é balizada por livros ambiciosos, individuais ou coletivos, tais como Arte e sociedade, de Roger Bastide (1948, reeditado em 1977); Les Sciences humaines et l’œuvre d’art [As ciências humanas e a obra de arte] (coletivo, 1969); Histoire de l’art et lutte des classes [História da arte e da luta de classes], de Nicos Hadjinicolaou (1973); a série L’Image du Noir dans l’Art occidental [A imagem negra na arte ocidental] (coletivo, 1974–1987) e L’Histoire de l’art, une discipline à ses frontières [História da arte, uma disciplina às margens], de Éric Michaud (2005), que nem sempre foram traduzidas e comentadas, mas que formam uma longa história social, política e teórica da arte em francês. Em paralelo, os trabalhos mais antigos de Michel Leiris, Denise Paulme, Jacqueline Delange e Jean Laude sobre a arte africana continental, e ainda aqueles, numerosos, sobre artistas afrodescendentes, sobretudo estadunidenses6 se voltam para a história da arte pós-colonial atenta à experiência africana, à estética afrodiaspórica e à particularidade dos mundos negros, que é o nosso tema.




    Vemos, desse modo, que a história da arte francesa não ficou reclusa em si mesma. Ela desenvolveu intervenções críticas à margem de uma concepção mais conservadora que se elabora nos museus; e também se acercou, em suas formas mais interessantes, de disciplinas mais generalistas, sem se limitar à função de provedora de matérias-primas, ainda que sobre as imagens, os trabalhos do antropólogo Philippe Descola e, em diferentes formas de arte contemporânea, os de Bruno Latour tomaram a frente em termos de uma explicação mais compreensiva própria às ciências humanas.




    No entanto, esse tempo parece ter ficado para trás: os jovens pesquisadores de hoje entram em campo munidos de novas questões e de ferramentas intelectuais pluridisciplinares e internacionais que lhes permitirão manter os debates em um nível interdisciplinar e internacional e também prosseguir a investigação sobre a arte de todas as sociedades humanas. Michela Passini, Baptiste Brun, Charlotte Foucher Zarmanian, Lucia Piccioni, ou Laura Karp Lugo, e Florence Duchemin-Pelletier já desenvolvem pesquisas sobre a política da arte e dos discursos estéticos, sobre o gênero como operador maior de descrição dos mundos da arte, mas também sobre uma retomada das noções de primitivismo e de autoctonia, e ainda sobre a arte das Américas.7 Elas estão transformando, neste momento, o alcance da disciplina história da arte. Meu trabalho sobre a arte dos mundos negros se inscreve plenamente nesse impulso historiográfico em direção a uma complexificação da história da criação plástica e da cultura material à luz de um aprofundamento da interpretação das implicações sociais e políticas da arte. Nós desenvolvemos, portanto, um trabalho coletivo que se caracteriza pela importância concedida à epistemologia no projeto de historiadoras e historiadores – talvez mais que em outros lugares – e pela valorização da confrontação dos nossos materiais com teorias mais englobantes que vão para além da história interna das formas.




    Este livro defende essa ancoragem em uma situação historiográfica local que, no entanto, faz eco a uma outra mais global. Na França, a história da arte nunca baixou as armas, embora seja um fio tênue que se opôs às formas tradicionais mais catalográficas que, graças aos acontecimentos culturais que são as exposições, sempre obtiveram maior divulgação.




    Este livro é composto de quatro capítulos. O primeiro expõe como a questão da raça se inscreve no momento histórico que vê nascer, no século XVIII, a antropologia e a estética. Ele mostra, igualmente, como as duas formas de observação da natureza, as descrições visuais e textuais, caminham juntas para consolidar essa nova categoria intelectual que foi a raça na época do Iluminismo. O segundo capítulo, sobre o Atlântico Negro, resulta de uma pesquisa sobre a circulação de diferentes formas de arte entre as sociedades africanas, as colônias americanas e a Europa na época da escravidão. A ideia é que foi precisamente nas formas artísticas mantidas e transmitidas, apropriadas e transformadas, que a humanidade das africanas e africanos sobreviveu ao tráfico e à escravidão. A terceira parte, mais teórica, retorna a um episódio pouco conhecido da vida do sociólogo Norbert Elias ocorrido na ocasião de sua permanência em Gana para fundar um departamento de sociologia na Universidade de Legon, em Acra. Foi ali que ele descobriu a arte africana e deu início a uma coleção desses objetos, que exporia na galeria da Universidade de Leicester em 1970. Elias dá início, então, a uma forma de confrontação de sua teoria dos processos de civilização com o caso africano, ou, ao menos, ao que ele havia percebido e compreendido ao longo de sua estada nos anos 1960. O texto é uma oportunidade de analisar como a África opera no extenso trabalho do sociólogo. Enfim, o último capítulo reúne dois artigos escritos em eco à atualidade: o primeiro, publicado em 2018, nos primeiros meses que se seguiram ao anúncio do presidente Emmanuel Macron sobre o processo de restituição do patrimônio africano conservado nas coleções francesas; e o segundo, de 2022, trata do período da retirada das estátuas do espaço público, a partir das manifestações que eclodiram após o assassinato de George Floyd em Minneapolis, Estados Unidos, em maio de 2020, ao fim do primeiro confinamento da pandemia da Covid-19.




    Gostaria de agradecer vivamente a Ligia Fonseca Ferreira, que está na origem de minha aventura brasileira, e a Ana Cecilia Impellizieri Martins, que a torna tão concreta. Não tenho certeza se estou à altura da generosidade de vocês, mas eu lhes sou infinitamente grata!




    Paris, 4 de julho de 2023













    Notas




    

      

        1  P. Gilroy, L’Atlantique noir, Modernité et double conscience, Paris: Amsterdam, [1993] 2010. [Ed. bras.: O Atlântico negro: modernidade e dupla consciência, São Paulo: Editora 34, 2012.]


      




      

        2  Uma nova geração de pesquisadores já apresenta os meios para isso: ver o trabalho de historiadores da arte no número Art Noir da revista Critique (org. A. Lafont) e de jovens pesquisadoras/es publicados na revista do Institut National de L’Histoire d’Art (INHA), Perspective, “Blackness, ici et maintenant” (A. Lafont et. al., 2023).


      




      

        3  S. F.-Bakabadio, Africa on my mind: Histoire sociale de l’Afrocentrisme aux États-Unis, Paris: Indes Savantes, 2016.


      




      

        4  C. Bosc-Tiessé, Les îles de la mémoire. Fabrique des images et écriture de l’histoire dans les églises du lac Tana, Éthiopie, XVIIe – XVIIIe siècles, 2008; C. Guichard, Colonial Watteau: empire, commerce and galanterie in Regency France, 2022; F. Bodenstein, "La restitution des butins de guerres coloniales face aux différents régimes d’inaliénabilité en Europe: le cas d’Abomey (1892) et de Benin City (1897)", Genèse d’une loi sur les musées, 2022, pp. 89-96; S. Sofio, Artistes femmes. La parenthèse enchantée XVIIIe-XIXe siècles, Paris: Cnrs, 2016.


      




      

        5  Houve somente duas iniciativas assim nos dez últimos anos: uma na universidade de Lille, no âmbito da rede temática pluridisciplinar de culturas visuais (CNRS) orientada por Sophie Raux e a outra na universidade Gustave Eiffel com a eleição de Maxime Boidy como mestre de conferências em estudos visuais. Por outro lado, a revista do Instituto Nacional de História da Arte, Perspective, dedicou um número aos gender studies [estudos de gênero] em 2007.


      




      

        6  D. Paulme, Les sculptures de l’Afrique noire, Paris: Puf, 1956; M. Leiris; J. Delange, Afrique noire : la création plastique, Paris: Gallimard, 1967; J. Laude, Les arts de l’Afrique noire, Paris: Chêne, 1966. Sobre a arte afro-americana, ver os autores reunidos por Daniel Soutif no catálogo da exposição The Color Line no museu do Quai Branly em 2016.


      




      

        7  M. Passini, L’œil et l’archive. Une histoire de l’histoire de l’art, Paris: Éditions La Découverte, 2017; B. Brun, Jean Dubuffet et la besogne de l’art brut. Critique du primitivisme, Dijon: Presses du réel, 2019; C. Foucher-Zarmanian, Créatrices en 1900. Femmes artistes en France dans les milieux symbolistes, Le Kremlin-Bicêtre: Mare & Martin, 2019; L. Piccioni, Art et fascisme. Peindre l’italianité, 1922–1943, Dijon: Les presses du réel, 2021 ou L. Karp-Lugo sobre a arte latino-americana e as questões de migração e Florence Duchemin-Pelletier sobre a recepção francesa da arte inuíte (esquimó) contemporânea.
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    Como a cor da pele se tornou um marcador racial: arte e perspectivas históricas sobre raça




    Em suma, é preciso usar sempre as cores primárias […] às quais o branco é adicionado para expressar a luz, e o preto, para expressar sua ausência.




    claude-henri watelet, 1788 1




    Em 1788, o teórico da arte CLAUDE-HENRI WATELET declarou em seu verbete sobre cores no Dictionnaire des Beaux-Arts [Dicionário de Belas-Artes] que o branco expressava a luz e, consequentemente – na era do Iluminismo –, a perspicácia e a inteligência humana guiadas por um desejo de perfeição. No século XVIII, a metáfora do Iluminismo para evocar um conjunto de projetos e debates jurídicos, filosóficos, artísticos, científicos e literários já estava em voga.2 A associação, por um lado, da raça branca com o progresso racional e, por outro, da raça negra com a ausência e privação do mesmo – que pode ser deduzida não só dessa frase inofensiva, mas também, de uma maneira mais geral, dos discursos estéticos do século XVIII –, correspondia a uma convicção largamente aceita de que a inteligência se distribuía entre os seres humanos de acordo com uma gradação da cor da pele, uma demarcação pigmentar, objetiva e visível a olho nu. Watelet adaptou para o campo estético a teoria das cores de Isaac Newton, a qual determinava que o branco é composto pelo espectro visível de todas as cores refletidas e que o preto não refrata a luz. Newton elaborou sua teoria no tratado Ótica, de 1704, que foi traduzido para o francês pelo médico, jornalista, abolicionista e futuro revolucionário Jean-Paul Marat, em 1787, um ano antes da publicação do verbete de Watelet.3 Ao se apropriar da teoria das cores de Newton quase um século depois de sua divulgação, o teórico da arte francês entrelaçou uma análise descritiva de evidências físicas a décadas de debates filosóficos acerca do Iluminismo, da escravidão e da diversidade humana. De fato, ela ecoava a pluralidade das cores de pele e a proeminente bipolaridade entre brancos e negros no processo de categorização humana e no mapeamento da Terra.4




    Este texto tenta demonstrar como a produção artística e o discurso do século XVIII produziram ferramentas de observação e análise que permitiram que os seres humanos fossem diferenciados e implicitamente classificados de acordo com uma escala moral, uma empreitada que mais tarde se converteria em racismo explícito. Tento destacar essa longa e confusa era do desenvolvimento pictórico e pigmentário porque ela evidencia o modo como, por meio de uma configuração ou representação visual, um elemento natural – a cor da pele – pode ser manipulado sinteticamente ao ponto de fornecer evidências ou provas das hierarquias humanas.




    A epígrafe de Watelet, inspirada por Newton, uma eminente autoridade científica, ilustra a construção da raça com base na cor da pele e aponta para as artes visuais como um elemento fundamental nos primeiros passos da antropologia. Essa nova ciência da humanidade estava integrada ao corpus teórico do Iluminismo, cujo projeto – comparativo, mas também categórico – era (entre outros) escrever a história natural da espécie humana. Arte, história natural, antropologia incipiente, estética e leis coloniais convergiram em torno de 1700 (1685–1745) para estabelecer, e então estabilizar, a cor como o principal marcador racial no inventário da diversidade humana.




    Uma das principais contribuições para a discussão sobre raça a partir da perspectiva da história da arte é o influente livro de David Bindman, Ape to Apollo: Aesthetics and the Idea of Race in the Eigthteenth Century [Do macaco a Apolo: a estética e a ideia de raça no século XVIII].5 Bindman escreve a história de duas disciplinas paralelas e emergentes – a estética e a antropologia – nos textos naturalistas e estéticos da Europa do século XVIII, com base nas ocorrências do conceito de raça.6 Depois de escrever esse livro, pertencente à história das ideias, Bindman, juntamente com Henry Louis Gates Jr., supervisionou o projeto de The Image of the Black in Western Art [A imagem do negro na arte ocidental], cujo foco não é a questão da raça, mas da memória, em um nível universal e enciclopédico, referente a imagens com figuras negras.7




    Eu gostaria de apresentar aqui uma definição mais apurada para o papel determinante das belas-artes, em especial a pintura e o desenho, no surpreendente processo imaginário e científico que incorporou a categoria de raça à da cor da pele. Pretendo me concentrar nas (supostas) cores de pele branca e preta, uma vez que a comparação entre as duas se baseia em um conjunto significativo de material artístico e visual produzido no Ocidente no século XVIII e porque elas também eram as principais referências nos debates e trabalhos de arte que lidavam com raça.




    Na verdade, estudos recentes têm ressaltado o modo como, no século XVIII, a construção intelectual dos amarelos e “vermelhos” (indígenas das Américas) como grupos humanos, que emergiu de Linnaeus e seus contemporâneos, foi baseada em questões diplomáticas, no comércio e em interações culturais.8 Ainda assim, diferentemente dos textos escritos, tem-se a impressão de que as artes visuais não tendiam de modo sistemático a etnicizar esses dois supostos grupos humanos.9 Em algumas representações de indígenas da América do Norte em obras de arte do quarto final do século XVIII, os ameríndios não parecem ter qualquer indício de pele vermelha (por exemplo, no quadro Viúva Indígena, de Joseph Wright of Derby, de 1784, em exposição no Derby Museum and Art Gallery, e mesmo no mais recente A morte de Atala, de Girodet, de 1808, exposto no Museu do Louvre, que de fato contém a imagem do indígena Chactas). No entanto, é digno de nota o fato de que Girodet foi o retratista do afrodescendente Jean-Baptiste Belley (1797, retrato situado no Palácio de Versalhes), que aparece precisamente etnicizado em seu retrato. Portanto, o homem negro foi de fato etnicizado em 1797, enquanto o ameríndio, não, mesmo em uma pintura acadêmica de 1808.




    Embora o conceito de raça durante o ancien régime tenha sido tema de um trabalho histórico e epistemológico notável na história da ciência, na história da política e na estética, resta um ponto essencial a ser ressaltado em defesa da necessidade de se analisar o papel das imagens e das belas-artes.10 Suas especificidades expositivas e materiais – seus próprios meios e métodos – têm uma ligação fundamental com a ancoragem da raça e com a divisão da espécie humana em tons de pele.11 Sob essa perspectiva, os recursos da história da arte como disciplina das ciências humanas e sociais com áreas específicas de competência (questões de representação e visibilidade, política do olhar, história da forma visual e da observação, além de questões relacionadas a materiais e meios) nos fornecem ótimas ferramentas para a investigação da construção de raça e cor de pele como categorias atuantes na história natural da humanidade, categorias que estão na fundação da diferenciação, comparação e criação de hierarquias entre os seres humanos.




    Os anos 1680: cor da pele, matriz da raça




    Em 1682, o pintor Pierre Mignard (1612–1695) retratou uma das primeiras serviçais africanas a figurar na pintura francesa. A jovem criada negra, ao lado de uma integrante da aristocracia branca, forma uma dupla pictórica cujo sucesso vem da revelação da presença colonial na vida pública e privada das metrópoles francesas e britânicas do final do século XVII e de todo o século XVIII. Essa antiga pintura (datada de 1682), que retrata Louise de Kéroualle, Duquesa de Portsmouth [figura 1], mostra a amante francesa do rei da Inglaterra em um ambiente emblemático da dinâmica imperial e marítima que definiu o destino da jovem, uma aristocrata da região francesa de Finistère. Graças ao relacionamento com Carlos II, que se prolongou por mais de quinze anos, Louise de Kéroualle garantiu a manutenção da união estratégica entre as potências francesa e inglesa contra as Províncias Unidas (Estado antecessor da atual Holanda) e ofereceu um tema interessantíssimo ao retratista Pierre Mignard em sua interpretação da função diplomática – e fundamental – de Kéroualle enquanto agente francesa na competição imperial. A Inglaterra, que em 1671 estava, assim como a França, em guerra contra as Províncias Unidas (a primeira, no mar, a última, em terra), depositou a esperança de dominar o comércio marítimo numa vitória definitiva contra o império colonial rival. Assim, dez anos depois, quando Louise de Kéroualle, ainda a favorita do rei da Inglaterra, estava na França, Mignard se dedicou à pintura de seu retrato, emprestando-lhe um conjunto de atributos simbólicos da aliança secreta que ela personificava e em cujo cerne reinava a questão do mar. O coral, a concha, as pérolas e a sorridente menina preta figuram como as muitas riquezas naturais que os mares disponibilizariam àqueles que o conquistassem, a saber, à longa parceria nacional entre Inglaterra e França que Louise de Kéroualle havia ajudado a estabelecer uma década antes.12




    Este retrato da Duquesa de Portsmouth remete à ampliação dos recursos naturais das potências europeias graças a suas prósperas colônias e da exploração da força de trabalho das pessoas negras, apresentadas como dóceis e solícitas. Por outro lado, a pintura também aponta para outra iconografia: aquela de um prazer estético gerado por contrastes de pele e de tamanho (a criança negra é sempre reduzida) e pelo manuseio, uma vez que as mãos brancas parecem apreciar o contato com essas “bonecas” negras. Na França, assim como na Inglaterra, a arte pictórica do século XVIII relembra esse padrão específico de pintura acadêmica, cujo sucesso assombroso nos mostra até que ponto a identidade europeia mercantilista, imperial e marítima foi personificada, em um nível alegórico, pela mulher branca aristocrata. Além disso, a compleição de Kéroualle parece ainda mais clara ao ser complementada pela presença de uma pequena pessoa escura, nitidamente submissa.
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    Figura 1




    Pierre Mignard, Retrato de Louise de Kéroualle, Duquesa de Portsmouth, 1682.







    O Retrato da Duquesa de Portsmouth dialoga com outra pintura do mesmo pintor: Retrato da Marquesa de Seignelay (datado de 1691) [figura 2]. Nela, a retratada também está cercada de corais, conchas e pérolas, mas sem uma criada negra. O anjo ajoelhado no canto inferior direito da pintura parece ter assumido o papel incorporado pela jovem africana em obras contemporâneas semelhantes, como no Retrato de Madame Claude Lambert de Thorigny [figura 7]. A marquesa de Seignelay era viúva de Jean-Baptiste Colbert (1651–1690), que havia sucedido o pai em 1683 na posição de secretário naval do Estado e em cuja função instituiu o code noir, decreto paternalista e colonial de 1685. Essa lei, que pretendia regular os direitos e deveres dos senhores sobre as pessoas escravizadas nas colônias francesas das Américas, revelou no domínio jurídico os mesmos vínculos que unificavam colonizadores europeus e escravizados africanos ou serviçais libertados presentes nos retratos contemporâneos de aristocratas brancos e serviçais negros. Esse gênero foi inaugurado na França por Mignard como uma espécie de atualização, voltada ao Atlântico e baseada na escravidão, do tema orientalista veneziano da jovem serviçal negra com senhora adulta branca, como se vê no Retrato de Laura Dianti, de Ticiano (datado de 1520, integrante da Kisters Collection, em Kreuzlingen, Suíça). Mignard se apropriou do tema e o transferiu a um novo contexto histórico, do mar Mediterrâneo para o oceano Atlântico, do comércio oriental dos séculos XV e XVI para o tráfico ocidental de seres humanos do século XVIII.13 A encarnação do gênero no final do século XVII e ao longo do século XVIII foi destacada pela presença de uma serviçal pré-adolescente, assemelhada a um objeto animado ou a um animal de estimação, que serve como contraste pigmentar de fundo. Esse esquema frequentemente empregado nos primórdios da arte moderna forjou a imagem do africano como um eterno menor, figura para sempre imatura e infantilizada.




    Durante o mesmo período, na década de 1680, François Bernier (1620–1688), médico, viajante e homem das letras, publicou um texto intitulado “Nova divisão da Terra baseada nas diferentes espécies ou raças que a habitam”, na edição de 24 de abril de 1684 do Journal des Sçavans.14 Nesse texto, Bernier desenvolveu pela primeira vez o conceito de divisão da diversidade de seres humanos com base na cor e destacou dois grupos principais, Pretos e Brancos, embora tenha conceitualizado a divisão em escala global a partir de quatro ou cinco grupos (1. Brancos; 2. Pretos; 3. Brancos Asiáticos; 4. Lapões; 5. Olivo-esverdeados). Eis como Bernier explicou a urgência de uma nova divisão das pessoas da Terra e o que era “essencial” (palavra dele) para os pretos africanos:




    Até o presente momento, os geógrafos dividiram a Terra apenas de acordo com seus diversos países ou regiões. As observações que tenho feito acerca dos homens em todas as minhas longas e numerosas viagens me deram a ideia de dividi-la de outra forma. Embora na forma exterior dos corpos e especialmente dos rostos os homens sejam quase todos diferentes uns dos outros, de acordo com a região da Terra que habitam […]; ainda assim percebi haver quatro ou cinco espécies de raças de homens em particular cujas diferenças são tão significativas que podem ser devidamente utilizadas como base para uma nova divisão da Terra.




    […]




    Na segunda espécie eu incluo toda a África, com exceção dos litorais que mencionei [mediterrâneos]. O que me leva a considerar os africanos uma espécie à parte é:




    1. Lábios grossos e nariz achatado.




    2. A negritude que lhes é peculiar e que não é causada pelo sol, como muitos pensam; pois se um casal de pretos africanos for transportado para um país frio, seus filhos serão igualmente pretos, assim como todos os seus descendentes até que se casem com mulheres brancas.15
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    Figura 2




    Pierre Mignard, Retrato da Marquesa de Seignelay, 1691.





    Silvia Sebastiani e Claude-Olivier Doron, os dois intérpretes mais recentes do texto de Bernier, consideram o meio político e intelectual em torno do artigo de 1684. Suas leituras demonstram que Bernier não foi o inventor nem o precursor de um sistema taxonômico, mas que ele, de fato, modernizou o conceito de raça ao minimizar na definição do termo a ideia preponderante de linhagem e transmissão hereditária. Primeiro, ele promoveu uma escala atlântica e global (terrena) na categorização dos seres humanos e, em seguida, destacou o caráter essencialista da negritude no processo de estabilização e naturalização da alteridade africana.16




    Em meados do século XVIII, o naturalista sueco Carlos Lineu se apropriaria dessa divisão baseada em grupos de pessoas com diferentes pigmentações da pele e especificaria quatro: brancos, amarelos, pretos e vermelhos.17 Ao mesmo tempo, a literatura filosófica e naturalista explorava a questão da divisão da espécie humana e forjava categorias distintas sem se limitar às quatro raças baseadas na cor, que só se estabeleceram no século XIX. Dessa forma, encontramos registros da raça dos lapões nos escritos de Buffon, da raça dos pigmeus, em Abbot du Bos, da raça humana, em Kant, ou dos negros, dos hotentotes e dos albinos, em Voltaire. Por fim, só em 1805, Georges Cuvier, apropriando-se do conceito de raça caucasiana de Christoph Meiners e Johann Heinrich Blumenbach, datado da década de 1780, escreveu em seu Leçons d’anatomie comparée [Lições de anatomia comparada] que a protrusão do focinho18 é mais pronunciada nos indivíduos da raça caucasiana.19




    Assim, o uso do termo “raça” se disseminou ao longo de todo o século XVIII, embora, incialmente, nem a articulação do conceito de cor da pele nem a divisão da espécie humana em quatro grupos fossem algo fixo. Ainda assim, o recurso constante à noção de raça para designar um grupo étnico (ou para designar a raça humana como um todo, distinguindo-a de outras espécies de animais) mostra um processo de diferenciação baseado na percepção visual de elementos anatômicos (tom da pele, textura e cor do cabelo, formato dos olhos e do nariz) compartilhados, em maior ou menor grau, pelos indivíduos que formavam uma comunidade em um determinado território. A preponderância da cor em detrimento de outros elementos anatômicos é perceptível no irônico comentário feito por Montesquieu: “é possível adivinhar a cor da pele pela cor do cabelo”.20




    A raça, então, foi conceitualizada como algo manifesto em elementos corporais confiáveis e identificáveis, revelando-se aos olhos sem depender da vontade de seu portador. Não tinha a menor relação com disponibilidade social,21 e sim servia como marcador anatômico reconhecível e inescapável. Ser de uma determinada raça significava ter, expor e transmitir um conjunto de elementos anatômicos distintos que, qualquer que fosse a situação do indivíduo, era inevitável e não passaria despercebido pelo observador. Esse contexto mostra como podemos aprimorar nosso entendimento da noção de raça se a enxergarmos através da lente da história das artes visuais. A saber, as artes visuais contribuíram para a segregação dos humanos em raças, categorias cujo marcador primordial – até o desenvolvimento da ciência moderna distinguir os seres humanos com base na genética – era a cor da pele, expressada nas obras artísticas pela aplicação de pigmentos: em outras palavras, na pintura.22




    A primeira década do reinado de Luís XIV, época em que as instituições foram centralizadas no reino da França, testemunhou a convergência de diretrizes legais, políticas e artísticas que estabeleceram o conceito de uma raça branca superior e dominante, que era europeia – até mesmo francesa e parisiense, de acordo com as iniciativas institucionais de Colbert. Discursos e teorias da arte, adotados especialmente pela Academia Real de Pintura e Escultura, fundada em 1648, não eram exceção e passaram a fazer parte de um debate entre dois campos estéticos a partir da década de 1660: os seguidores de Charles Le Brun, defensores ardorosos da supremacia do desenho; e os seguidores de Pierre Mignard (o retratista supramencionado), que defendia a cor como elemento primário da pintura. É nesse contexto político-estético de disputa teórica que o surgimento de uma obsessão pela raça baseada na cor da pele deve ser compreendido. Montesquieu escreveu: “é tão natural pensar que é a cor que constitui a essência da humanidade”,23 resumindo, assim, o entendimento comum de que os indivíduos se revelavam “essencialmente” ou, em outras palavras, de maneira fundamental, pela cor da pele.




    O aristotelianismo e a estética da diversidade




    Parece necessário esboçar, ainda que de modo resumido, um panorama dos principais interesses do discurso que tratava cor como o vetor de diferenciação e marcador racial preponderante na vida intelectual e artística do século XVIII. Por volta de 1700, o debate entre os partidários do desenho, os poussinistas, e os partidários da cor, os rubenistas, se dava em palestras na Academia Real de Pintura Francesa.24 Os argumentos proferidos pelos partidários da cor (o círculo de Mignard) eram baseados numa dinâmica política de contestação da supremacia estilística de Charles Le Brun. Ele era o líder da campanha que advogava um tipo de desenho que fosse claro e inequívoco, à custa da pluralidade estilística que teria permitido o florescimento de formas ou cores variadas e seus potenciais sensoriais peculiares.25




    Na tentativa de enfraquecer a hegemonia artística do desenho, por parte dos defensores da cor, e de enaltecer sua superioridade, por parte dos defensores do desenho, os dois lados disputaram a melhor definição da essência e do poder da cor, abrindo espaço para muitos textos relevantes em torno das conotações culturais de cor e figuras nas esferas social e política. Entre os pintores acadêmicos que elaboraram discursos que procuravam estabelecer a especificidade da pintura no uso da cor estava o especialista e teórico Roger de Piles.26 Ele chegou a explicar que a cor de um corpo era a condição não apenas de sua visibilidade, mas também de sua diferenciação, dado o alcance de personificações possíveis. De acordo com Piles, sem a cor o corpo não passava de uma ideia, apenas uma forma, segundo explicou:




    Deus, ao criar os corpos, forneceu amplo material às criaturas para louvá-Lo e reconhecê-Lo como seu Criador; mas, ao fazê-los coloridos e visíveis, Ele deu aos pintores a oportunidade de imitá-Lo em todo Seu poder e a extrair, como que do vácuo, uma segunda Natureza que antes habitava apenas o campo das ideias. De fato, os corpos não seriam mais perceptíveis, exceto pelo toque, se a variedade de cores não os distinguisse uns dos outros.27




    A variedade de cores de pele também encontrou um apoiador em Jean Nocret, o qual ressaltou que o talento de Ticiano se fez notar na “união de cores e suas gradações”, especialmente no maravilhoso tom rosado da mulher da pintura Alegoria conjugal, de 1530, exposta no Louvre.28 O desafio colorista permaneceu uma preocupação para os artistas ao longo de todo o século XVIII, de Nattier (Mademoiselle de Clermont como sultana, datado de 1733 [figura 3]) a Ingres (Odalisca com escrava, datado de 1839 [figura 4]), e no nível teórico, de Roger de Piles a Watelet e Lévesque, que, no artigo “cor” no Dictionnaire des Beaux-Arts, de 1788 (já citado no início deste texto), escreveu:




    Deve-se prestar atenção aos diferentes tons requeridos por objetos variados. O tom de pele não é o mesmo para homens, mulheres ou crianças; ele varia, também, em indivíduos diferentes da mesma idade e do mesmo sexo, de acordo com a cor que receberam da natureza, do clima no qual vivem, da profissão que exercem, do costume de se viver abrigado dos espaços abertos ou de ser exposto ao calor do sol e ao rigor das estações.29




    A questão colorista permaneceu em evidência durante o século XVIII, embora o ensino tradicional em instituições acadêmicas se baseasse exclusivamente no desenho, enquanto a transmissão do conhecimento acerca da preparação e aplicação de pigmentos e até da arte de pintar, uma vez que esta era considerada acessória nos debates teóricos e oficiais, ficava a cargo de mestres particulares em seus estúdios.
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    Figura 3




    Jean-Marc Nattier, Mademoiselle de Clermont como Sultana, 1733.
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    Figura 4 




    Jean-Auguste-Dominique Ingres, Odalisca com escrava, 1839.





    Todavia, ao mesmo tempo, a literatura artística recomendava extremo cuidado na representação da pele e, em geral, da sombra e da luz. Por exemplo, em 1670, o pintor Philippe de Champaigne ministrou uma palestra na Academia sobre a teoria das sombras que conectava questões estéticas e raciais:




    Para criar uma figura agradável, uma parte deve estar na sombra; uma composição não pode ser bem-sucedida sem que uma parte esteja na sombra, a qual, além do repouso que fornece ao olho, faz emergir a figura em primeiro plano; um efeito extraordinário não pode ser criado sem esse agradável artifício.30




    O sucesso pictórico da introdução de uma figura negra servindo de coadjuvante essencial à figura branca – aqui chamado de “agradável artifício” – ecoava as hierarquias de indivíduos na sociedade racializada, isto é, preta e branca, do ancien régime. Sob essa perspectiva, é possível entender melhor a popularidade da iconografia da criada negra fazendo companhia a uma aristocrata branca. A intrusão da criada no campo pictórico é duplamente oportuna, pois ilustra uma realidade social de 1700 – a presença de serviçais negros nas metrópoles europeias31 – e também serve ao projeto artístico de harmonia e impacto colorístico introduzido pela teoria de que a eficácia pictórica depende do contraste entre luz e escuridão.




    Um argumento era frequentemente exposto em conferências acadêmicas formais durante o período, o qual envolvia a apropriação, por parte dos conferencistas, do conceito aristotélico de diferença específica e sua aplicação no campo da pintura. De fato, segundo Jacqueline Lichtenstein, havia uma “afinidade considerável […] entre, por um lado, o platonismo e as teorias artísticas que tentavam impor à representação [no caso da pintura] a homogeneidade de uma ordem fundada num ideal abstrato [desenho] e, por outro, entre o aristotelismo e as teorias que demandavam que a representação fosse um espaço de desejo e de heterogeneidade no qual a natureza se expressasse em sua variedade [cor].”32 Essa teoria binária de desenho e cor na esfera da representação poderia ser comparada às teorias universalistas republicanas discutidas pelos representantes legislativos durante os debates em torno da definição do novo cidadão nas assembleias revolucionárias francesas. Argumentos políticos defendiam a minimização das diferenças e a promoção de uma unidade (a República, una e indivisível, ou a língua francesa versus os dialetos regionais) e se revelaram precursores do desafio de se considerar as diferenças dentro de uma comunidade. De modo semelhante, o aspecto feminino da cor costumava ser enfatizado em discursos acadêmicos dos séculos XVII e XVIII: o feminino era uma perversão que ameaçava o temperamento normativo – isto é, masculino – do desenho.33




    O especialista Roger de Piles foi além e alegou que “(algumas pessoas) dizem que nas obras de Rubens, examinadas com atenção, as cores e a luz são exageradas, que não passam de maquiagem, e que, por fim, não é dessa forma que normalmente vemos a Natureza. Mas, ah, que linda maquiagem!”.34 Com esse conceito de “maquiagem”, surge um ponto divergente, uma diferença ontológica, entre a cor pictórica e a cor humana, pois esta última era despida de maquiagem, ou seja, sem artifícios ou distanciamento, e a pintura da pele (como no caso da maquiagem ou das tatuagens) era tão naturalizada e absorvida pela pele a ponto de se tornar parte dela.35
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